
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.022 - SP (2016/0044726-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS IDALGO 
ADVOGADO : ANTONIO APARECIDO LEMES  - SP107875 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, §§ 2o. E 
3o., DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.528/1997. 
RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA,  
REL. MIN. HERMAN BENJAMIN. INCLUSÃO DO VALOR DO AUXÍLIO-ACIDENTE 
NO CÁLCULO DA RMI DA APOSENTADORIA. ART. 31 DA LEI 8.213/1991. 
AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A MP 1.596-14/1997, convertida na Lei 9.528/1997, 
alterando o art. 86,  2o. da Lei 8.213/1991, retirou o caráter vitalício do 
auxílio-acidente. 

2.   Examinando a inovação legislativa, esta Corte, no 
julgamento do REsp. 1.296.673/MG, representativo de controvérsia, relatado pelo 
Ministro HERMAN BENJAMIN, pacificou o entendimento de que a cumulação do 
benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida 
quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores à edição da Lei 9.528/1997, ao fundamento de que a partir da alteração 
legal, ficou estabelecido que o auxílio-acidente será computado no cálculo da 
aposentadoria, garantindo que o segurado não sofrerá prejuízo financeiro com a 
vedação.

3.   Assim, ao contrário do que afirma a Autarquia, a ratio 
essendi da proibição de cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria é 
exatamente o fato de o valor do auxílio-acidente ter passado a integrar o salário de 
contribuição para fins de cálculo da aposentadoria, não merecendo reparos a 
decisão que garante ao segurado o recálculo da RMI, nos termos do art. 31 da Lei 
8.213/1991.

4.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.022 - SP (2016/0044726-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS IDALGO 
ADVOGADO : ANTONIO APARECIDO LEMES  - SP107875 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS contra 

decisão de fls. 140/143 que deu provimento ao Recurso Especial do INSS, ao 

fundamento de que a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos 

de aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão incapacitante e a 

concessão da aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/97, 

ressalvando, contudo, o direito do segurado de proceder-se ao recálculo da RMI 

da aposentadoria, nos termos do art. 31 da Lei 8.213/91.

2.   Sustenta a Autarquia que não há qualquer pedido do autor 

neste sentido, nem mesmo qualquer menção a tal possibilidade no acórdão  do 

Recurso representativo da controvérsia que pacificou a matéria nesta Corte.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido 

o presente recurso.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.022 - SP (2016/0044726-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS IDALGO 
ADVOGADO : ANTONIO APARECIDO LEMES  - SP107875 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, 

§§ 2o. E 3o., DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 

9.528/1997. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA,  REL. MIN. HERMAN 

BENJAMIN. INCLUSÃO DO VALOR DO AUXÍLIO-ACIDENTE NO 

CÁLCULO DA RMI DA APOSENTADORIA. ART. 31 DA LEI 

8.213/1991. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A MP 1.596-14/1997, convertida na Lei 9.528/1997, 

alterando o art. 86,  2o. da Lei 8.213/1991, retirou o caráter vitalício 

do auxílio-acidente. 

2.   Examinando a inovação legislativa, esta Corte, no 

julgamento do REsp. 1.296.673/MG, representativo de controvérsia, 

relatado pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, pacificou o entendimento 

de que a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos 

de aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão 

incapacitante e a concessão da aposentadoria forem anteriores à 

edição da Lei 9.528/1997, ao fundamento de que a partir da alteração 

legal, ficou estabelecido que o auxílio-acidente será computado no 

cálculo da aposentadoria, garantindo que o segurado não sofrerá 

prejuízo financeiro com a vedação.

3.   Assim, ao contrário do que afirma a Autarquia, a ratio 

essendi da proibição de cumulação do auxílio-acidente com a 

aposentadoria é exatamente o fato de o valor do auxílio-acidente ter 

passado a integrar o salário de contribuição para fins de cálculo da 

aposentadoria, não merecendo reparos a decisão que garante ao 

segurado o recálculo da RMI, nos termos do art. 31 da Lei 

8.213/1991.

4.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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1.   A despeito das alegações do Agravante, a insurgência não 

comporta provimento.

2.   Como visto na decisão agravada o benefício de 

auxílio-acidente tinha caráter vitalício, somente com as alterações do art. 86, § 2o. 

da Lei 8.213/1991, promovidas pela a MP 1.596-14/1997, convertida na Lei 

9.528/1997, o auxílio-acidente deixou de ser vitalício e passou a integrar o salário 

de contribuição para fins de cálculo do salário de benefício de aposentadoria 

previdenciária, motivo pelo qual o citado dispositivo trouxe em sua redação a 

proibição de acumulação de benefício acidentário com qualquer espécie de 

aposentadoria do regime geral.

3.   Assim, a ratio essendi da proibição de cumulação do 

auxílio-acidente com a aposentadoria é exatamente o fato de o valor do 

auxílio-acidente ter passado a integrar o salário de contribuição para fins de 

cálculo da aposentadoria. 

4.   Confira-se, a propósito, as razões do REsp. 1.296.673/MG, 

representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, na 

sessão de 22.8.2012, que pacificou o entendimento de que a cumulação do 

benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida 

quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 

anteriores à edição da Lei 9.528/1997:

Ressalto que, independentemente da conclusão a que se 

chegue sobre o tema, não há prejuízo, em tese, ao segurado. Isso 

porque, a partir da alteração legal acima, ficou estabelecido que o 

auxílio-acidente será computado no cálculo da aposentadoria. É o que 

impõe o art. 31 da Lei 8.213/1991, com a redação dada pelas normas 

modificadoras acima mencionadas:

Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente integra o 

salário-de-contribuição, para fins de cálculo do salário-de-benefício de 

qualquer aposentadoria, observado, no que couber, o disposto no art. 

29 e no art. 86, § 5º.

Com efeito, a alteração do regime previdenciário caracterizou 
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dois sistemas:

a) até 10.11.1997 o auxílio-acidente e a aposentadoria 

coexistiam sem qualquer regra de exclusão ou cômputo recíprocos.

b) após 11.11.1997, inclusive, a superveniência de 

aposentadoria extingue o auxílio-acidente, que, por outro lado, passa 

a ser computado nos salários de contribuição daquele benefício.

5.   Como se vê, ao contrário do que sustenta a Autarquia a 

questão foi analisada e ponderada no julgamento do recurso repetitivo, 

firmando-se a orientação de que o valor do auxílio-acidente deve integrar a base de 

cálculo da aposentadoria, como prevê a lei, a fim de que o segurado não tenha 

qualquer prejuízo.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0044726-1 REsp 1.586.022 / SP

Números Origem:  00284252920108260053  1914/2010  19142010  284252920108260053

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS IDALGO 
ADVOGADO : ANTONIO APARECIDO LEMES  - SP107875 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS IDALGO 
ADVOGADO : ANTONIO APARECIDO LEMES  - SP107875 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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